
Proposta alterada de regulamento do Conselho que estabelece medidas específicas relativas a
determinados produtos agrícolas a favor dos Açores e da Madeira (1)

(2001/C 180 E/22)

COM(2001) 156 final � 2000/0314(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE de 15 de
Março de 2001)

1. É aditado o seguinte considerando:

«(17.oA) A actividade agrícola nos Açores encontra-se for-
temente dependente da produçªo de produtos lÆcteos. Esta
dependŒncia, associada a outras limitaçıes decorrentes da
ultraperificidade da mesma regiªo e à falta de uma alterna-
tiva viÆvel para as actividades de produçªo, prejudica o seu
desenvolvimento económico. É conveniente ter em conta as
necessidades de consumo local destas ilhas e derrogar, du-
rante um período de quatro campanhas a contar da campa-
nha de 1999/2000, a certas disposiçıes da organizaçªo co-
mum de mercado do leite e dos produtos lÆcteos em matØ-
ria de limitaçªo da produçªo, a fim de atender ao estado de
desenvolvimento e às condiçıes da produçªo local. Embora
esta medida constitua uma derrogaçªo ao n.o 2, segundo
parÆgrafo, do artigo 34.o do Tratado, Ø limitada aos produ-
tores de leite do arquipØlago e Ø pouco significativa relati-
vamente à dimensªo económica da quota portuguesa total.
Esta medida deveria permitir, durante o seu período de
aplicaçªo, prosseguir a reestruturaçªo do sector no arquipØ-
lago sem interferir com o mercado dos produtos lÆcteos e
sem afectar significativamente o bom funcionamento do
regime da imposiçªo aos níveis portuguŒs e comunitÆrio.».

2. No título II (Medidas a favor das produçıes locais), capítulo
3 (Medidas a favor das produçıes dos Açores), secçªo 1
(PecuÆria e produtos lÆcteos), sªo inseridos os seguintes ar-
tigos 21.oA atØ 21.oC após o artigo 21.o:

«Artigo 21.oA

1. Durante um período transitório que abrange as cam-
panhas de 1999/2000, 2000/01, 2001/02 e 2002/03, para
efeitos da reatribuiçªo da imposiçªo suplementar aos pro-
dutores referidos no n.o 1, segunda frase, do artigo 2.o do
Regulamento (CEE) n.o 3950/92 (2), só serªo considerados
como tendo contribuído para o excedente os produtores, tal
como definidos na alínea c) do artigo 9.o do referido regu-
lamento, estabelecidos nos Açores e aí exercendo a sua

actividade produtiva, que comercializem quantidades que
excedam a sua quantidade de referŒncia aumentada da per-
centagem determinada em conformidade com o terceiro
parÆgrafo.

A imposiçªo suplementar Ø devida para as quantidades que
excedam a quantidade de referŒncia assim aumentada após
reatribuiçªo, aos produtores referidos no primeiro parÆgrafo
e proporcionalmente à quantidade de referŒncia de que dis-
pıe cada um deles, das quantidades nªo utilizadas com-
preendidas na margem resultante desse aumento.

A percentagem do aumento referido no primeiro parÆgrafo
Ø igual à relaçªo entre a quantidade de 73 000 toneladas e a
soma das quantidades de referŒncia disponíveis em cada
exploraçªo em 31 de Março de 2000. Aplicar-se-Æ exclusi-
vamente, para cada produtor, às quantidades de referŒncia
de que o mesmo dispunha em 31 de Março de 2000.

2. As quantidades de leite ou de equivalente-leite comer-
cializadas que excedam as quantidades de referŒncia mas
respeitem a percentagem referida no n.o 1, após a reatri-
buiçªo prevista no n.o 1, nªo serªo tidas em conta para a
determinaçªo de um eventual excedente de Portugal calcu-
lado em conformidade com o n.o 1, primeira frase, do artigo
2.o do Regulamento (CEE) n.o 3950/92.

Artigo 21.oB

A Repœblica Portuguesa comunicarÆ à Comissªo, antes da
sua entrada em vigor, as disposiçıes adoptadas em aplicaçªo
do artigo 21.oA.

Artigo 21.oC

A Comissªo adoptarÆ, se necessÆrio, as medidas de aplicaçªo
do artigo 21.oA de acordo com o procedimento referido no
n.o 2 do artigo 29.o.».
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